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64ª Sessão Ordinária – 04.05.1995 

O SR. RUI FALCÃO ( PT ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, iremos protocolar a questão que iremos levantar, para uma resposta oficial da Mesa, que passo a ler neste momento.

“Sr. Presidente:

Considerando que o Projeto de Lei n.º 245, de 1995, que estabelece a Lei das Diretrizes Orçamentárias para o Estado, contém vários aspectos de inconstitucionalidade;

Considerando que a Bancada do PT atuará para corrigir vícios de inconstitucionalidade mais gerais e passíveis de interpretações variadas, como por exemplo, ausência de metas, entendidas estas como especificação e quantidade física de objetivos estabelecidos;

Considerando que a Constituição garante a este Poder o direito de intervir, modificar e alterar a Lei das Diretrizes Orçamentárias;

Considerando, ainda, que cabe à Mesa assegurar as melhores condições para que as atribuições de Poder Legislativo se realizem, e diz a Constituição em seu artigo 174, § 2º, que a Lei das Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública Estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras de fomento, é claro, portanto, e não suscita dúvida, que o projeto encaminhado a esta Casa não contém as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente.

Isso não é passível de nenhum tipo de interpretação. Simplesmente, a proposta do Executivo não contempla essa exigência cabal, nítida, quantificável e que, a menos que seja omitida pelo tamanho da letra, o que poderá se verificar ou no compêndio de V. Exa., ou através de uma lupa, o fato é que não constam essas despesas de capital, exigidas pela Constituição.

Com base nisso, e recuperando a Questão de Ordem assemelhada sobre o Orçamento do Estado, levantada pelo nobre Deputado Luiz Azevedo na 299ª Sessão Ordinária, de 19 de outubro de 1993, publicada no Diário Oficial do Estado de 8/10/93. à página 98, com resposta da Mesa em 20/10/93, publicada 2/11/93 à página 60, solicito à Mesa que encaminhe pedido ao Governo do Estado de São Paulo, para que corrija, de pronto, essa inconstitucionalidade da citada Lei por meio de mensagem aditiva e, conseqüentemente, adote providências cabíveis para que haja dilação do prazo para apresentação de emendas.

Portanto, para que se suspenda o prazo regimental previsto e que aguardemos que o Executivo, mediante solicitação da Mesa da Casa, possa enviar termo aditivo, de preferência não com esta flagrante inconstitucionalidade, mas, se possível, reparando outros vícios de igual teor para poupar o trabalho do Legislativo. 

Quanto ao fundamento da Lei, as visões que tem a respeito do nosso Estado, que não dizem respeito a aspectos constitucionais, mas a aspectos de visão de governo, de concepção de Estado, a Bancada do PT, uma vez tendo um texto adstrito às normas constitucionais, usará todo o tempo disponível para aperfeiçoar este documento, dar a nossa contribuição numa visão diferente da que propõe o Executivo, mas, de plano, para que o debate possa fluir nesta Casa, achamos que é fundamental que a Lei, pelo menos, se cinja aos ditames constitucionais.

Era essa a Questão de Ordem que queríamos suscitar e vamos protocolá-la para que seja efetivamente formalizada e a Mesa possa se manifestar.”

O SR. PRESIDENTE ( CLÓVIS VOLPI ( PSDB ( Esta Presidência acolhe a informação de V. Exa. e encaminhará à Mesa Diretora para que possa fazer uma avaliação e prestar informações à Bancada do PT.

